
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3244075 - DF (2026/0133441-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANA CASSIA BARBOSA DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WENDER RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

Direito processual penal. Agravo regimental. Ausência de impugnação
específica.  Óbices  das  Súmulas  7  e  83/STJ.  Incidência  da  Súmula
182/STJ.  Benefícios  da  justiça  gratuita.  Agravo  regimental  não
conhecido.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica aos
óbices das Súmulas 7 e 83/STJ, com incidência do verbete 182/STJ, e
por  consignar  que  as  insurgências  sobre  continuidade  delitiva  e
dosimetria demandariam reexame fático-probatório.
2. Condenação pelo crime de ameaça (art. 147 do Código Penal), por
três  vezes.  Tribunal  de  origem  reduziu  a  pena,  mantendo  o
reconhecimento  da  continuidade  delitiva.  Recurso  especial  alegou
violação aos arts. 59, 69 e 71 do Código Penal e aos arts. 1º, 2º e 7º, II,
da Lei n. 11.340/2006, pugnando pela aplicação do concurso material e
pela valoração negativa das consequências do crime.
3. Agravante afirma observância ao princípio da dialeticidade e sustenta
que as teses são eminentemente jurídicas, por se limitarem à revaloração
de  fatos  incontroversos.  Requer  afastamento  dos  óbices  sumulares  e
provimento  do  recurso  especial,  além  de  intimação  pessoal  da
Defensoria  Pública  da  União  e  concessão  dos  benefícios  da  justiça
gratuita.
II. Questão em discussão
4. Há as seguintes questões em discussão: (a)  saber se a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do agravo regimental (Súmula  182/STJ); (b) saber se as
insurgências  sobre  continuidade  delitiva  e  dosimetria  podem  ser
apreciadas  em instância  especial  sem revolvimento  do  acervo  fático-
probatório  (Súmula  7/STJ);  (c)  saber  se  houve  demonstração  de
dissonância concreta com a jurisprudência consolidada apta a superar o
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óbice da Súmula 83/STJ; e (d) saber se os benefícios da justiça gratuita,
para  suspensão  da  exigibilidade  de  despesas  processuais,  devem  ser
analisados na fase recursal ou na execução penal.
III. Razões de decidir
8.  A  agravante  não  atacou  de  forma  específica  e  pormenorizada  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
182/STJ, que obsta o conhecimento do agravo regimental.
9. A mera afirmação de que as teses são jurídicas não afasta o óbice da
Súmula  7/STJ;  é  imprescindível  cotejo  analítico  entre  as  premissas
fáticas  fixadas  e  as  conclusões  jurídicas  pretendidas,  o  que  não  foi
realizado, sendo necessário revolvimento fático para alterar conclusões
sobre continuidade delitiva e dosimetria.
10. Não houve demonstração de dissonância específica com precedentes
contemporâneos ou supervenientes  desta  Corte  que permita  superar  o
entendimento consolidado e afastar o óbice da Súmula 83/STJ.
11.  "O momento oportuno para verificação da presença dos requisitos
para a concessão dos benefícios da justiça gratuita, com o objetivo de se
suspender a exigibilidade do pagamento das despesas processuais, é na
fase da execução penal,  visto ser possível,  até aquela oportunidade, a
alteração das condições financeiras do apenado. Precedentes." (AgRg no
AREsp  n.  2.747.783/GO,  Rel.  Ministro  OTÁVIO  DE  ALMEIDA
TOLEDO, Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado
em 12/11/2024, DJe 19/11/2024).
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula  182/STJ. 2. A
superação do óbice da Súmula 7/STJ exige estrutura argumentativa que
confronte  as  premissas  fáticas  fixadas  com  as  teses  jurídicas,
demonstrando  a  desnecessidade  de  revolvimento  probatório.  3.  A
superação do óbice da Súmula 83/STJ demanda demonstração concreta
de  dissenso  jurisprudencial  por  meio  de  confronto  analítico  com
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes.  4.  A  análise  dos
requisitos da justiça gratuita para suspensão da exigibilidade de despesas
processuais deve ocorrer na fase de execução penal.
Dispositivos relevantes citados:
STJ,  Súmula  182;  STJ,  Súmula  7;  STJ,  Súmula  83;  CP,  art.  59; CP,
art. 69; CP, art. 71; Lei n. 11.340/2006, art. 1º; Lei n. 11.340/2006, 
art. 2º; Lei n. 11.340/2006, art. 7º, II
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no AR Esp n. 2.217.188/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 19.12.2022; STJ, AgInt no AR Esp n. 2.186.364/
RS, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, j. 19.02.2025, DJEN
24.02.2025; STJ, AREsp n. 2.364.889/PI, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, j. 10.12.2024, DJEN 17.12.2024; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.175.205/CE,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  j.  08.11.2022,  DJe  16.11.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
1.371.623/SC,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  j.  11.04.2019,
DJe 30.04.2019; STJ, AgRg no AREsp n.  1.150.749/MS, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 15.03.2018, DJe 05.04.2018;
STJ,  AgRg no AREsp n.  206.581/MG, Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, j. 04.10.2016, DJe 19.10.2016

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3244075 - DF (2026/0133441-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANA CASSIA BARBOSA DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WENDER RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

Direito processual penal. Agravo regimental. Ausência de impugnação
específica.  Óbices  das  Súmulas  7  e  83/STJ.  Incidência  da  Súmula
182/STJ.  Benefícios  da  justiça  gratuita.  Agravo  regimental  não
conhecido.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica aos
óbices das Súmulas 7 e 83/STJ, com incidência do verbete 182/STJ, e
por  consignar  que  as  insurgências  sobre  continuidade  delitiva  e
dosimetria demandariam reexame fático-probatório.

2. Condenação pelo crime de ameaça (art. 147 do Código Penal), por
três  vezes.  Tribunal  de  origem  reduziu  a  pena,  mantendo  o
reconhecimento  da  continuidade  delitiva.  Recurso  especial  alegou
violação aos arts. 59, 69 e 71 do Código Penal e aos arts. 1º, 2º e 7º, II,
da Lei n. 11.340/2006, pugnando pela aplicação do concurso material e
pela valoração negativa das consequências do crime.

3. Agravante afirma observância ao princípio da dialeticidade e sustenta
que as teses são eminentemente jurídicas, por se limitarem à revaloração
de  fatos  incontroversos.  Requer  afastamento  dos  óbices  sumulares  e
provimento  do  recurso  especial,  além  de  intimação  pessoal  da
Defensoria  Pública  da  União  e  concessão  dos  benefícios  da  justiça
gratuita.
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II. Questão em discussão

4. Há as seguintes questões em discussão: (a)  saber se a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do agravo regimental (Súmula  182/STJ); (b) saber se as
insurgências  sobre  continuidade  delitiva  e  dosimetria  podem  ser
apreciadas  em instância  especial  sem revolvimento  do  acervo  fático-
probatório  (Súmula  7/STJ);  (c)  saber  se  houve  demonstração  de
dissonância concreta com a jurisprudência consolidada apta a superar o
óbice da Súmula 83/STJ; e (d) saber se os benefícios da justiça gratuita,
para  suspensão  da  exigibilidade  de  despesas  processuais,  devem  ser
analisados na fase recursal ou na execução penal.

III. Razões de decidir

8.  A  agravante  não  atacou  de  forma  específica  e  pormenorizada  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
182/STJ, que obsta o conhecimento do agravo regimental.

9. A mera afirmação de que as teses são jurídicas não afasta o óbice da
Súmula  7/STJ;  é  imprescindível  cotejo  analítico  entre  as  premissas
fáticas  fixadas  e  as  conclusões  jurídicas  pretendidas,  o  que  não  foi
realizado, sendo necessário revolvimento fático para alterar conclusões
sobre continuidade delitiva e dosimetria.

10. Não houve demonstração de dissonância específica com precedentes
contemporâneos ou supervenientes  desta  Corte  que permita  superar  o
entendimento consolidado e afastar o óbice da Súmula 83/STJ.

11.  "O momento oportuno para verificação da presença dos requisitos
para a concessão dos benefícios da justiça gratuita, com o objetivo de se
suspender a exigibilidade do pagamento das despesas processuais, é na
fase da execução penal,  visto ser possível,  até aquela oportunidade, a
alteração das condições financeiras do apenado. Precedentes." (AgRg no
AREsp  n.  2.747.783/GO,  Rel.  Ministro  OTÁVIO  DE  ALMEIDA
TOLEDO, Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado
em 12/11/2024, DJe 19/11/2024).

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula  182/STJ. 2. A
superação do óbice da Súmula 7/STJ exige estrutura argumentativa que
confronte  as  premissas  fáticas  fixadas  com  as  teses  jurídicas,
demonstrando  a  desnecessidade  de  revolvimento  probatório.  3.  A
superação do óbice da Súmula 83/STJ demanda demonstração concreta
de  dissenso  jurisprudencial  por  meio  de  confronto  analítico  com
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precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes.  4.  A  análise  dos
requisitos da justiça gratuita para suspensão da exigibilidade de despesas
processuais deve ocorrer na fase de execução penal.

Dispositivos relevantes citados:

STJ,  Súmula  182;  STJ,  Súmula  7;  STJ,  Súmula  83;  CP,  art.  59; CP,
art. 69; CP, art. 71; Lei n. 11.340/2006, art. 1º; Lei n. 11.340/2006, 
art. 2º; Lei n. 11.340/2006, art. 7º, II

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgInt no AR Esp n. 2.217.188/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 19.12.2022; STJ, AgInt no AR Esp n. 2.186.364/
RS, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, j. 19.02.2025, DJEN
24.02.2025; STJ, AREsp n. 2.364.889/PI, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, j. 10.12.2024, DJEN 17.12.2024; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.175.205/CE,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  j.  08.11.2022,  DJe  16.11.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
1.371.623/SC,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  j.  11.04.2019,
DJe 30.04.2019; STJ, AgRg no AREsp n.  1.150.749/MS, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 15.03.2018, DJe 05.04.2018;
STJ,  AgRg no AREsp n.  206.581/MG, Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, j. 04.10.2016, DJe 19.10.2016

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANA CASSIA BARBOSA DE

MORAIS contra  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial  manejado

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Extrai-se  dos  autos  que  o  agravado foi  condenado,  em primeiro  grau,  pela

prática do crime de ameaça (art. 147 do Código Penal), por três vezes, tendo sido fixada a

pena de 4 meses e 24 dias de detenção, na forma do art. 71 do Código Penal.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação do réu para reduzir a

pena para 2 meses e 19 dias de detenção, mantendo o reconhecimento da continuidade

delitiva.

Na  sequência,  foi  interposto  recurso  especial  perante  esta  Corte,  alegando

violação aos arts. 59, 69 e 71 do Código Penal, bem como aos arts. 1º, 2º e 7º, II, da Lei n.

11.340/2006,  com fundamento,  em síntese,  na  necessidade  de  valoração  negativa  das

consequências  do  crime,  no  indevido  reconhecimento  da  continuidade  delitiva  ante

intervalos superiores a 30 dias entre as condutas e na aplicação do concurso material. O

Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, ensejando a interposição de agravo em

recurso especial, o qual não foi conhecido pela decisão agravada, que entendeu ausente a
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impugnação  específica  dos  óbices  das  Súmulas  7  e  83/STJ,  atraindo  a  incidência  da

Súmula 182/STJ, além de assentar que as insurgências acerca da continuidade delitiva e

da dosimetria demandariam reexame de fatos e provas (e-STJ fls. 634/637).

Interposto  o  presente  agravo  regimental  (e-STJ  fls.  644/658),  a  agravante

sustenta  ter  observado  o  princípio  da  dialeticidade,  afirmando  que  suas  teses  são

eminentemente jurídicas e não exigem revolvimento fático-probatório, por se limitarem à

revaloração jurídica de fatos incontroversos. 

Alega que o debate sobre o art. 71 do Código Penal é jurídico, pois se cinge à

aferição da compatibilidade do lapso temporal incontroverso — cerca de 60 dias entre o

primeiro e o segundo fatos e aproximadamente 5 meses entre o segundo e o terceiro —

com o requisito de “mesmas condições de tempo”, o que afastaria a continuidade delitiva

e imporia o concurso material. 

Aduz que, quanto ao  art. 59 do Código Penal, a presença e o sofrimento dos

filhos  menores  não  seriam  “inerentes  ao  tipo”,  caracterizando  consequências  que

extrapolam o desvalor típico e justificam a elevação da pena-base. 

Sustenta, ademais, que o entendimento do Tribunal de origem, ao flexibilizar o

parâmetro temporal para reconhecer a continuidade delitiva em lapso de sete meses sem

demonstração da unidade de desígnios, contraria julgados desta Corte e implica proteção

insuficiente no contexto da Lei Maria da Penha.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo regimental ao

colegiado, para afastar os óbices das Súmulas 182, 7 e 83/STJ e prover o recurso especial

a  fim  de  aplicar  o  concurso  material  (art.  69  do  CP)  e  valorar  negativamente  as

consequências do crime (art. 59 do CP), com readequação proporcional da pena. Pleiteia,

ainda,  a  intimação  pessoal  da  Defensoria  Pública  da  União,  a  observância  de  suas

prerrogativas e a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

A  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  com

fundamento na ausência de impugnação específica aos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ,

atraindo o verbete 182/STJ, além de registrar que as insurgências quanto à continuidade

delitiva e à dosimetria demandariam reexame fático-probatório (e-STJ fls. 634/637). 
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Nas  razões  do  agravo  regimental,  a  agravante  sustenta,  em  síntese,  que

observou o princípio da dialeticidade e que suas teses são eminentemente jurídicas, por se

limitarem à revaloração de fatos incontroversos, pleiteando, ao final, a reconsideração ou

o julgamento colegiado para afastar os óbices e prover o recurso especial, inclusive com

pedidos de intimação pessoal da Defensoria Pública da União e concessão dos benefícios

da justiça gratuita (e-STJ fls. 645/651 e 658).

 Não obstante, nas razões do agravo regimental, a parte agravante deixou de

apresentar  impugnação  específica  e  pormenorizada  em  relação  aos  fundamentos  da

decisão agravada, limitando-se a afirmar que as teses seriam de direito e prescindiriam de

revolvimento fático-probatório, sem realizar o necessário cotejo entre as premissas fáticas

fixadas e as conclusões jurídicas pretendidas, nem demonstrar a dissonância concreta com

a jurisprudência consolidada para superar o óbice da Súmula 83/STJ. 

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que

assim  dispõe:  “É  inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada.”

A propósito: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AGRAVO
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO
CONHECIMENTO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra
decisão que não conheceu de recurso especial, com fundamento na ausência
de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada  e  na
impossibilidade  de  reexame  de  provas  em  instância  especial,  conforme  a
Súmula n. 7 do STJ. 2. A defesa alega que os depoimentos policiais não são
suficientes para condenação por tráfico de drogas e requer a desclassificação
do delito para uso pessoal, conforme art. 28 da Lei n. 11.343/06. II. Questão
em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada  impede  o
conhecimento do agravo regimental. 4. A questão também envolve a análise da
possibilidade de reexame do conjunto fático- probatório em instância especial
para desclassificação do delito de tráfico de drogas. III. Razões de decidir 5. A
ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada
atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do
agravo  regimental.  6.  A  modificação  da  conclusão  da  origem demandaria
reexame do conjunto fático- probatório, o que é inviável na instância especial,
conforme  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  7.  A  pequena  quantidade  de  droga
apreendida, por si só, é irrelevante diante das circunstâncias que indicam a
destinação  mercantil  do  entorpecente.  IV.  Dispositivo  e  tese  8.  Agravo
regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.645.466/MG, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 26/3/2025).
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FALTA  DE DIALETICIDADE RECURSAL.  SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão que inadmitiu o recurso especial na
origem  foi  pautada  nos  óbices  das  Súmulas  7  e  83/STJ.  Entrementes,  o
agravante  ateve-se  à  negativa  genérica  da  incidência  dos  óbices  de
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admissibilidade  das  Súmula  83/STJ,  pelo  fundamento  de  haver
inaplicabilidade do enunciado 83/STJ aos recursos interpostos com base na
alínea “a” e de inexistir orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça  em  sentido  contrário  às  teses  defensivas.  Esse  proceder  viola  o
princípio  da  dialeticidade  e  torna  inadmissível  o  agravo,  nos  termos  da
Súmula  182/STJ.  2.  No  tocante  à  aplicação  da  Súmula  7/STJ,  a  parte
agravante traz apenas razões genéricas de inconformismo, o que não satisfaz
a  exigência  de  impugnação  específica  para  viabilizar  o  conhecimento  do
agravo.  Isso  porque,  para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a
Súmula  7/STJ,  o  agravo  precisa  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida estas
não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que
não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e
provas. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n.  2.060.997/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2022).

A par disso, a alegação de que a controvérsia seria eminentemente jurídica, por

versar sobre a subsunção de lapso temporal e a valoração das consequências do crime, não

satisfaz, por si, o ônus argumentativo exigido para afastar a aplicação da Súmula 7/STJ.

Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, “[a] impugnação da Súmula 7 do STJ

pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas

como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele conferida e a

apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. […] O Recurso daí

proveniente  deveria  se  esmerar  não  em  simplesmente  reiterar  as  razões  do  Recurso

Especial  ou  os  argumentos  referentes  ao  mérito  da  controvérsia,  mas  em demonstrar

efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, portanto, seria

desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos autos para a análise da insurgência”

(AREsp n.  2.371.208/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de

20/12/2023).  No  caso,  a  decisão  agravada  foi  clara  ao  assentar  a  necessidade  de

revolvimento fático para alterar as conclusões sobre continuidade delitiva e dosimetria,

não havendo, nas razões do agravo regimental, o confronto analítico capaz de infirmar

esse óbice.

No que toca à Súmula 83/STJ, a decisão agravada pontuou que, "inadmitido o

recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, caberia ao agravante apontar precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada, 'demonstrando-

se, através de um adequado confronto analítico, que o entendimento jurisprudencial desta

Corte  Superior  é  diverso  ou  que  a  situação  em  análise  difere  substancialmente  dos

precedentes invocados pelo Tribunal a quo" (AgInt no AR Esp n. 2.217.188/RJ, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, D Je de 19/12/2022); o que não ocorreu na

espécie". (AgInt no AR Esp n. 2.186.364/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025). 
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O agravo regimental não supera esse fundamento, pois não demonstra dissenso

com julgados consolidados, limitando-se a reafirmar teses já conhecidas, sem a necessária

demonstração de dissonância específica.

Por derradeiro, como é sabido, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no

sentido de que "o momento oportuno para verificação da presença dos requisitos para a

concessão  dos  benefícios  da  justiça  gratuita,  com  o  objetivo  de  se  suspender  a

exigibilidade do pagamento das despesas processuais, é na fase da execução penal, visto

ser possível, até aquela oportunidade, a alteração das condições financeiras do apenado.

Precedentes."  (AgRg no  Rel.  Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO AREsp  n.

2.747.783/GO, ,  Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em DJe .

12/11/2024, 19/11/2024).

Nessa  mesma  linha:  Rel.  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA  AREsp  n.

2.364.889/PI, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN 17/12/2024; AgRg no AREsp

n.  2.175.205/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,

julgado  em  8/11/2022, DJe  16/11/2022; AgRg  no  AREsp  1371623/SC,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 11/4/2019, DJe  30/4/2019; AgRg no AREsp

1150749/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado

em  15/3/2018, DJe  5/4/2018; AgRg no  AREsp  206.581/MG,  Rel.  Ministro  RIBEIRO

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/10/2016, DJe 19/10/2016.

Por essas razões, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0133441-4 AREsp 3.244.075 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10031140320214013500

EM MESA JULGADO: 01/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA CASSIA BARBOSA DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WENDER RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CASSIA BARBOSA DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WENDER RIBEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515089812452203@ 2026/0133441-4  -  AREsp 3244075   Petição : 2026/0086042-1  (AgRg)
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